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RESOLUÇÃO CIB Nº 016/00 de 02 de Maio de 2000.

Dispõe sobre o Manual de Certificação dos Municípios para as Ações de Epidemiologia e Controle de Doenças.

A COMISSÃO INTERGESTORES BIPARTITE ESTADUAL, no uso de suas atribuições legais e considerando:

I   -  A Portaria Nº 1399 de 15 de Dezembro de 1999;

II -  A Norma Operacional Básica NOB/SUS/96.

         RESOLVE:

          Art. 1º - Aprovar  o Manual de Apoio ao Processo de Certificação dos Municípios à Gestão das Ações de Epidemiologia e Controle de Doenças, em ANEXO  desta  RESOLUÇÃO.

         Art. 2º- Esta Resolução entrará em vigor na data de sua assinatura.

Dejair José Pereira                                                          Júlio Strubing Müller Neto

Presidente COSEMS/MT                                        Secretário de Estado de Saúde/MT

MANUAL  DE APOIO AO PROCESSO DE CERTIFICAÇÃO DOS MUNICÍPIOS À GESTÃO DAS AÇÕES DE EPIDEMIOLOGIA E CONTROLE DE DOENÇAS
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I – INTRODUÇÃO

Dando continuidade ao processo de implementação da NOB 01/96, que estabelece o Teto Financeiro de Epidemiologia e Controle de Doenças (TFECD), o  Ministério da Saúde publicou a portaria 1.399 de 15/12/99 que regulamenta a NOB 01/96 no que se refere às competências da União, Estados e Municípios na área de Epidemiologia e Controle de Doenças, definindo sua sistemática de financiamento e critérios para certificação de Estados e Municípios.

Neste sentido, com o intuito de dar apoio ao processo de municipalização, a Comissão Intergestores Bipartite   do Estado de Mato Grosso, através de sua Equipe Técnica elaborou este documento para subsidiar os municípios a se certificarem para gestão das ações de epidemiologia e controle de doenças.

II – DOCUMENTAÇÃO

a) formalização do pleito pelo gestor municipal do SUS

· deverá ser encaminhado ofício à Comissão Intergestores Bipartite nos seguintes termos:

“Venho através deste pleitear a certificação do município ______________________________ para assumir a gestão das Ações de Epidemiologia e Controle de Doenças tendo cumprido todos os requisitos previstos na Portaria 1.399 GM de 15/12/99”.

Local/data/assinatura do Secretário Municipal de Saúde e Prefeito do Município

b) comprovação de estrutura e equipe compatíveis com as atribuições

Apresentação da declaração abaixo, preenchida pelo Secretário Municipal de Saúde:

DECLARAÇÃO

Declaro para fins de certificação nos termos da Portaria 1.999 GM de 15/12/99, que o município ___________________________________,

Tem capacidade técnica, administrativa e condições materiais e de recursos humanos (conforme demonstra Relação 1) para exercer suas responsabilidades e prerrogativas quanto à Gestão das Ações de Epidemiologia e Controle de Doenças

Data/assinatura do Secretário Municipal de Saúde e Prefeito do Município

Relação 1 (anexo à Declaração anterior)

I – comprovação da estrutura física (organograma)  do Nível Central da Secretaria e Distrital se houver, compatível com as competências assumidas

II – Recursos Humanos

· comprovação de equipe compatível com as atribuições (quantidade e formação, conforme quadro de equipe mínima aprovado pela CIB)

III – Recursos Materiais

·  comprovação de infra – estrutura (informática, comunicação e locomoção ) compatível com as competências assumidas

DECLARAÇÃO

Declaro para fins de certificação para o desenvolvimento das Ações de Epidemiologia e Controle de Doenças que a estrutura e equipe apresentadas pelo município ________________________________ estão compatíveis com as atribuições pactuadas e que o mesmo encontra-se atualizado com relação a alimentação dos sistemas de informação SINAN, SI-API, SIM e SINASC.

Data/Assinatura do Diretor  do Polo Regional

OBS: Entende-se por estar atualizado com relação a:

SINAN – Ter alimentado o sistema com as informações de pelo menos 2 semanas antes da assinatura da certificação e estar com as investigações encerradas com, no máximo, 60 dias de defasagem.

SI -API – Ter alimentado o sistema com os dados do mês anterior a data da assinatura da certificação.

SI - PID – (Programa de informação da dengue) Ter alimentado o sistema com todos os dados do mês anterior a data da assinatura da certificação.

Este sistema deverá estar informatizado nos municípios sede de regionais. Os demais municípios deverão informar por qualquer meio.

SINASC – o município deve recolher a via branca da Declaração de Nascido Vivo (DN) nas Unidades de Saúde (hospitais e maternidade) e cartórios.

SIM – o município deve recolher a via rosa da Declaração de óbito (DO) nas Unidades e cartórios.

O fluxo instituído pela SES – CIS dos lotes das DNs e DOs dos municípios para o Polo Regional será mantido.

c) programação das atividades estabelecidas pela PPI – ECD sob sua responsabilidade

· cópia das atas das reuniões do Conselho Municipal de Saúde (CMS) e Comissão Intergestores Regionais (CIR)  que aprovaram a PPI – ECD

· anexar a planilha para PPI preenchida e assinada pelo Secretário Municipal de Saúde e Diretor da Regional de Saúde

· preencher e assinar a declaração abaixo:

DECLARAÇÃO                                                                                

Declaro para fins de certificação para o desenvolvimento das Ações de Epidemiologia e Controle de Doenças que o município ____________________________ se compromete com a aplicação dos recursos do TFECD segundo o quadro abaixo:



FONTE DO RECURSO
R$
%

Repasse do MS



Contrapartida Municipal *

30% do repasse

Total de aplicação do TFECD



Data e assinaturas do Prefeito e do Secretario Municipal de Saúde

d) comprovação de abertura de conta específica no Fundo Municipal de Saúde para o depósito dos recursos financeiros destinados ao Teto Financeiro de Epidemiologia e Controle de Doenças

· apresentação do cadastro financeiro assinado pelo gerente do banco onde consta o número da conta e da agência.

· A conta deve ser aberta pelo município preferencialmente numa agência do Banco do Brasil

                                              ANEXOS

Teto Financeiro de Epidemiologia e controle de doenças – TFE-CD

Planilha para PPI – Gestor Estadual – Gestor Municipal

ESTADO MATO GROSSO

AÇÃO
PARÂMETRO
METAS
EXECUÇÃO


Definição                                 | Quantidade
Pactuadas
Mun %  |    Est %

1. NOTIFICAÇÃO




Meningite
Média do número de notificações do município, considerando os anos 97, 98 e 99 (excluir anos epidêmicos) a meta será alcançar, no mínimo, o mesmo número
432
432
100%


Paralisias flácidas agudas
Coeficiente de detecção esperado de PFA: 1 caso cada 100.000 habitantes menores de 15 anos.
1/100.000
8
100%


Difteria
Média do número de notificação do município, considerando os anos 97, 98 e 99 (excluir anos epidêmicos) a meta será alcançar, no mínimo, o mesmo número
3
3
100%


Coqueluche
Média do número de notificação do município, considerando os anos 97, 98 e 99 (excluir anos epidêmicos) a meta será alcançar, no mínimo, o mesmo número
34
34
100%


Doenças exantemáticas
Média do número de notificações do município, considerando os anos 97, 98 e 99 (excluir anos epidêmicos) a meta será alcançar, no mínimo, o mesmo número
420
420
100%


Notificação negativa de PFA
Proporção de unidades notificando negativamente por semana, em cada município (100% das unidades de saúde definidas)
78%
78%
100%


Notificação negativa das doenças exantemáticas
Proporção de unidades notificando negativamente por semana, em cada município (100% das unidades de saúde definidas)
439
439
100%


AÇÃO
PARÂMETRO
METAS
EXECUÇÃO


Definição
Quantidade
Pactuadas
Mun %
Est %

Hanseníase
Média do Número de notificações do município, nos anos de 1998 e 1999
2.720
2.720
100%
-

Tuberculose
Número de notificação do município, considerando o ano de 1.998. A meta será alcançar, no mínimo, o mesmo número
1.197
1.197
100%
-

Busca ativa de casos
Municípios silenciosos – uma busca ativa anual em 100% dos municípios com população acima de 50.000 hab.
100%
100%
100%
-

DST/AIDS (sífilis congênita)
Implementação nos municípios de Cuiabá, Rondonópolis e Sinop.
Implementar
Implementar
-
100%

DST/AIDS (Detectar infecção por HIV em gestantes)
Implementação nos municípios de Cuiabá, Rondonópolis e Sinop.
Implementar
Implementar
-
100%

DST/AIDS (Detectar infecção por sífilis em gestantes)
Implementação nos municípios de Cuiabá, Rondonópolis e Sinop.
Implementar
Implementar
-
100%

2. Investigação

Investigação dos casos de Doenças de Notificação Compulsória (DNC)
Média do número de notificações de todas as DNC no município nos anos de 98 e 99. Investigar 100% dos casos notificados
10.294
10.294
100%
-

Realização de Bloqueio
Realizar 100% de bloqueio nos casos suspeitos de:

· meningite ( Doença meningocócica e Meningite por haemophylus com confirmação bacteriológica)

· Sarampo

· Rubéola

· Paralisias flácidas agudas em menores de 15 anos

· Febre amarela
100%
100%
100%
-

3. Diagnóstico laboratorial de confirmação de casos de doença de notificação compulsória

Diagnóstico laboratorial de Doenças de Notificação Compulsória, exceto coqueluche e tétano
Realizar coleta de material para exame laboratorial e seu encaminhamento em 80% das notificações visando a confirmação do caso, exceto de coqueluche e tétano
80%
80%                              
100%


-

AÇÃO
PARÂMETRO
METAS
EXECUÇÃO


Definição
Quantidade
Pactuadas
Mun %
Est %

Investigação de casos de meningite bacteriana
Garantir que no mínimo em 30% dos casos suspeitos de meningites bacterianas seja encaminhado material para realização de cultura


30%
30%
100%
-

4. Vigilância Ambiental – Fatores não biológicos

4.1. Cadastramento das fontes de abastecimento de água

Cadastramento das fontes de abastecimento de água dos municípios
Cadastrar 100% das fontes de abastecimento de água dos municípios
100%
100%
-
100%



4.2. Coleta e análise de amostras de água

Implantar coleta e análise de amostras da água consumida pela população nos municípios para avaliação da potabilidade
Implantar coleta e análise de água em 100% dos municípios
126
126%
-
100%



5. Vigilância Ambiental – Fatores não biológicos

5.1. Vigilância entomológica

Realizar pesquisa de triatomídeos em domicílios (doença de Chagas)
Unidades domiciliares positivas de 1998
39.399
39.399
-
100%



Realizar classificação/ exame de triatomídeos (doença de Chagas)
Tritomídeos capturados em 10% (classificar 100%) das unidades domiciliares,  positivas de 1998
5.022
5.025
-
100%



Identificação e eliminação de criadouros de Aedes aegypti em imóveis (dengue)
N º de domicílios de 1999 x 6 visitas ano
5.543.814
5.543.814
100%
-



Vigilância de pontos estratégicos
N º de pontos estratégicos cadastrados  em 1999 x 24 inspeções ano
76.800
76.800
100%
-

AÇÃO
PARÂMETRO
METAS
EXECUÇÃO


Definição
Quantidade
Pactuadas
Mun %
Est %

5.2 Controle químico, biológico e outros

Realizar borrifação em domicílios para controle de tritomíneos (doença de Chagas)
Borrifar 100% dos casos positivos (5% das unidades domiciliares positivas de 1998).


2.511
2.511
-
100%

Realizar borrifação domiciliar para controle de flebotomídeos (Calazar)
20% dos prédios existentes em 1999.
60.828
60.828
-
100%

Realizar borrifação intradomiciliar para controle da malária (seletivo)
Borrifar imóveis existentes em localidades com casos de malária em 1999.
45.503
45.503
-
100%

Realizar tratamento de focos do Aedes aegypti (dengue)
10% dos domicílios de 1999 x 6 visitas ano.
554.381
554381
100%
-

Realizar aplicação de inseticida residual em pontos estratégicos (dengue)
50%  do n º de pontos estratégicos cadastrados de 1999 x 12 tratamento ano.
38.400
38.400
100%
-



Realizar aplicação espacial de inseticida a Ultra Baixo Volume (dengue)
N º de domicílios cadastrados em 1999 nos estratos 1 e 2 dividido por 25 ( n º de domicilio por hectare) x 30%


72.368
72.368
-
100%

5.3. Imunização de reservatórios (cães e gatos)

Campanha de vacinação anti-rábica em cães
Cães: 20% pop. Humana, deverá ser alcançada a cobertura vacinal,  de 100% da população canina
480.000
480.000
100%
-



Campanha de vacinação anti-rábica em gatos
Gatos: 20% pop. Canina. A meta é vacinar, 100% da população felina
96.000
96.000
100%
-

AÇÃO
PARÂMETRO
METAS
EXECUÇÃO


Definição
Quantidade
Pactuadas
Mun %
Est %

Vacinação de rotina em cães apreendidos
30% da pop. Canina apreendida
30%
30%
100%
-

Bloqueio de foco
Bloqueio de foco de raiva animal realizados em 1998. Realizar 100% dos focos
100%
100%
100%
-

5.4 Vigilância e controle de população animal: hospedeiros e reservatórios

Coletar sangue para diagnóstico de Calazar em cães
Coletar sangue em 20% da população canina de 1999 nos municípios com caso de calazar ou que tenha limites com os mesmos.
42.619
42.619
-
100%

Realizar exame para diagnóstico de Calazar em cães
Realizar exames em 20% da população canina de 1999 nos municípios com caso de calazar ou que tenha limites com os mesmos.


42.619
42.619
-
100%

5.5 Captura e apreensão de cães errantes

Captura e apreensão de cães errantes
Capturar cães errantes, estimados em 3% da população canina. O número de capturas deverá ser a média das realizadas nos últimos 3 anos  (Aplica – se aos municípios com atuação dos CCZ )
3.140
3.140
100%
-

Eutanásia de cães (Calazar)
100% da população canina com confirmação laboratorial de Calazar
100%
100%
100%
-

Eutanásia de cães (raiva)
Enviar 0,2% da população canina estimada para diagnóstico laboratorial
960
960
100%
-

6. Controle de doenças transmitidas por vetores

Realizar coleta de sangue para diagnóstico de malária
Número de coletas realizadas em 1999.
48.000
48.000
100%
-

Realizar exame para diagnóstico de malária
Número de exames realizados em 1999.
48.000
48.000
100%
-

Realizar tratamento de doenças de malária
Número de tratamento realizados em 1999
7.000
7.000
-
100%

AÇÃO
PARÂMETRO
METAS
EXECUÇÃO


Definição
Quantidade
Pactuadas
Mun %
Est %

7. Imunizações

7.1. vacinação de Rotina

Vacina oral contra a poliomielite (SABIN)
< de 1 ano – vacinar, 100% da população


53.245
100%
100%
-

Vacina contra a difteria, o tétano e a coqueluche (DTP) 
< de 1 ano – vacinar, 100% da população
53.245
100%
100%
-

Vacina contra a Tuberculose – formas graves  (BCG)
< de 1 ano – vacinar, 100% da população
53.245
100%
100%
-

Vacina contra o sarampo
< de 1 ano – vacinar, 100% da população 
53.245
100%
100%
-

Vacina contra hepatite B
< de 1 ano – vacinar, 100% da população 
53.245
100%
100%
-

Vacina contra o sarampo, a caxumba e a rubéola (Tríplice Viral ou dupla viral) 
1 ano – vacinar, 100% da população
52.684
100%
100%
-

Vacina contra a febre amarela 
< de 1 ano 100%,  acima de 1 ano 95% da população.


< 1 = 53.245

> 1 = 1.161.653
100%

95%
100%
-

Vacina contra Haemophilus influenza tipo b
< de 1 ano – vacinar, 100% da população 
53.245
100%
100%
-

AÇÃO
PARÂMETRO
METAS
EXECUÇÃO


Definição
Quantidade
Pactuadas
Mun %
Est %

7.2 Vacinação de Campanha

Realizar campanha anual (em duas etapas) contra poliomielite em < de 5 anos
< 5 anos – Vacinar 90% da população
241.612
241.612
100%
-



Realizar uma campanha anual contra gripe nos idosos 

(60 anos e +)
60 anos e mais – Vacinar 70% da população
83.444
83.444
100%
-

Realizar campanha de seguimento contra o sarampo
< de 1 ano vacinar  indiscriminadamente 95% da população
12.934
12.934
100%
-

Realizar campanha de seguimento contra o sarampo( com tríplice viral ou dupla viral)
1 a 5 anos vacinar  indiscriminadamente 95% da população
204.459
204.459
100%
-

7.3 Vigilância de eventos adversos 

Notificação de eventos adversos
 implementação da notificação de eventos adversos
100%
100%
100%
-

Investigação de eventos adversos
Investigar 100% dos eventos adversos

Notificados


100%
-

8. Monitorização de agravos de relevância Epidemiológica

Monitoração das doenças diarreicas 
1. Município menos de 30.000 habitantes/ uma unidade de saúde notificadora 2.  Município com população de 30.000 a 200.000 habitantes/ uma unidade de saúde a cada 30.000 habitantes / excedentes . 3. Município acima de 200.000 habitantes/ tidas as unidades básicas ou uma amostra de unidades de saúde representativa das diferentes realidades geográficas e sócio econômicas  
185
185
100%
-

AÇÃO
PARÂMETRO
METAS
EXECUÇÃO


Definição
Quantidade
Pactuadas
Mun %
Est %

Vigilância Epidemiológica de doenças transmitidas por alimentos
Número de unidades para Vigilância das doenças transmitidas por alimentos a serem implantadas.
100% das unidades de saúde da capital implantada
100% das unidades de saúde da capital implantada
100%
-

Investigação de óbitos de menores de 1 ano e óbito maternos
Média de óbitos ocorridos no período de 1996 a 1998, no SIM
< 1 = 1.025

O.Mater. = 20
< 1 = 1.025

O.Mater. = 20
100%
-

9. Divulgação de Informações Epidemiológica

Elaboração de informes epidemiológicos com dados de doenças de notificação compulsória, óbito e nascido vivos
2 publicação/ano para município com mais de 100.000 hab. e 1 publicações/ano para os municípios com menos de 100.000 hab.


3 publicações
3 publicações
100%
100%

10. Elaboração de estudos e pesquisas em epidemiologia

Análise da situação de saúde
1 - Análise anual publicada
1 análise
1 análise
100%
100%

Avaliação de ações programáticas
1 - Avaliação de cada ação programática
1 avaliação
1 avaliação
100%
100%

11. Alimentação e Manutenção de Sistema de Informação 

11  1 SIM






Coleta
100% dos óbitos
100% dos óbitos
100% dos óbitos
100%
100%

Retroalimentação
Relatório mensal
12 relatórios
12 relatórios
100%
100%

Envio regular de dados
Remessa trimestral de banco de dados
4 bancos de dados
4 bancos de dados
100%
100%

11.2 SINASC






Coleta
100% dos nascimentos
100% dos nascimentos
100% dos nascimentos
100%
100%

Retroalimentação
Relatório mensal
12 relatórios
12 relatórios
100%
100%

Envio regular de dados
Remessa trimestral de banco de dados
4 bancos de dados
4 bancos de dados
100%
100%

11.3 SINAN






Envio regular de dados
Envio regular de dados semanalmente
52 bancos de dados
52 bancos de dados
100%
100%

Retroalimentação
1 - Relatório mensal
12 relatórios
12 relatórios



AÇÃO
PARÂMETRO
METAS
EXECUÇÃO


Definição
Quantidade
Pactuadas
Mun %
Est %

11.4 SI-API






Retroalimentação
1 - Relatório mensal
12 relatórios
12 relatórios
100%
100%

Envio regular de dados
Remessa mensal de banco de dados
12 bancos de dados
12 bancos de dados
100%
100%

11.5 SISMAL






Envio regular de dados
Remessa mensal de banco de dados
4 bancos de dados
4 bancos de dados
100%
100%

11.6 SI - FAD






Envio regular de dados
Remessa mensal de banco de dados
4 bancos de dados
4 bancos de dados
100%
100%

Declaro que estou de acordo com pactuação acima definida 

ASSINATURA DIRETOR DO POLO
ASSINATURA SECRETÁRIO MUNICÍPAL

INSTRUÇÕES PARA PREENCHIMENTO DA PLANILHA DE PACTUAÇÃO – PPI

PARAMETRO
DEFINIÇÃO 
Instruções complementares

Meningite
Média do número de notificação do município nos anos de 1997, 1998, 1999
Não considerar anos epidêmico. O número encontrado será o mínimo de notificações esperadas.

A fonte para os anos de 1997, 1998 e 1999 é o SINAN 

Paralisias Flácidas Agudas
Coeficiente de detecção esperado: 1 caso a cada 100.000 habitantes menores de 15 anos
Os municípios com população de 100.000 hab. ou mais de 15 anos deverão notificar pelo menos 1 caso de PFA.

Para os municípios cuja população menor de 15 anos e inferior a 100.000, o Polo coordenará as ações dos municípios para detecção dos casos esperados.

A meta a ser anotada na planilha do município e zero  

Difteria
Média do número de notificações do município, nos anos de 1997, 1998 e 1999 (excluídos os anos epidêmicos) 
O número encontrado será o mínimo de notificação esperadas. A fonte para os anos de 1997, 1998 e 1999 é o SINAN 

Coqueluche
Média do número de notificações do município, nos anos de 1997, 1998 e 1999 (excluídos os anos epidêmicos) 
O número encontrado será o mínimo de notificação esperadas. A fonte para os anos de 1997, 1998 e 1999 é o SINAN 

Doença. Exantemática
Média do numero de notificação negativamente por semana, em cada município
 Não considerar ano epidêmico. O número encontrado será o mínimo de notificações esperadas.

A fonte para os anos de 1997, 1998 e 1999 é o SINAN

Notificação negativa de PFA
Proporção de Unidades notificações do município nos anos de 1997, 1998 e 1999
Será feito pelas Unidades de Saúde notificantes definidas pelo gestor municipal na pactuação com o polo. (Hospitais, ambulatórios de especialidades)  

Notificação negativa de Sarampo
Proporção de Unidades notificando negativamente por semana, em cada município
No mínimo notificação de 80% das unidades municipais.

Entenda-se por unidades Básicas de Saúde, Pronto Socorro/Pronto Atendimentos e Hospitais Gerais. As unidades notificantes deverão ser listadas pelo gestor municipal na pactuação com o polo

Hanseníase
Media do numero de notificações do município nos anos de 1998, 1999
O número encontrado será o mínimo de notificações  esperadas. A fonte para os anos de 1998 e 1999 é o SINAN

Tuberculose 
Número de notificação do município no ano de 1998
O número encontrado será o mínimo de notificações esperadas. A fonte utilizada é o SINAN

Busca ativa de casos
Municípios silenciosos
1 busca ativa de casos  anual nos municípios com população acima de 50.000 habitantes

DST/AIDS – Sífilis Congênita
Implementação nos municípios de Cuiabá, Rondonópolis e Sinop.
Na coluna pactuada deverá colocar SIM

DST/AIDS – Detectar infecção por HIV em gestantes
Implementação nos municípios de Cuiabá, Rondonópolis e Sinop.
Na coluna pactuada deverá colocar SIM

DST/AIDS – Detectar infecção por sífilis em gestante
Implementação nos municípios de Cuiabá, Rondonópolis e Sinop.
Na coluna pactuada deverá colocar SIM

Investigação dos casos de DNC (Doença de Notificação Compulsória) 
Média do número de notificações do município nos anos de 1998 e 1999 (excluídos os anos epidêmicos)
Investigar 100% dos casos notificados conforme estabelecido nos manuais de vigilância epidemiológica de cada doença e obedecer o prazo máximo de 60 dias entre a notificação e o encerramento da investigação do caso. A meta quantitativa será estabelecida tornando – se media do número de notificações por município de residência nos anos de 1998 e 1999. 

Diagnostico Laboratorial de DNC. Exceto coqueluche e tétano 
Realizar a coleta de material para o exame laboratorial e seu encaminhamento em 80% das notificações de DNC. Visando a confirmação do caso exceto coqueluche e tétano 
Esta meta será realizada independentemente de quem realizara o exame, , lab. Estadual ou lab. Municipal A intenção da ação e garantir que pelo menos a etapa inicial do diagnostico laboratorial (coleta e encaminhamento) seja de responsabilidade do município. 

A meta quantitativa será estabelecida tornando-se média do número de notificações por município de atendimento, nos anos de 1998 e 1999   

Investigação de casos meningites bacterianas 
Garantir que no mínimo 30% dos casos suspeitos de meningite bacteriana seja encaminhado material para realização da cultura.
Os municípios deverão garantir que no mínimo 30% dos casos de meningite bacterianas seja realizado cultura

  

Cadastramento das fontes de abastecimento de água dos municípios
Cadastrar 100% das fontes de abastecimento de água dos municípios 
O Cadastramento  deverá ser encaminhado a visa do polo que procederá a analise para avaliar seu risco operacional



Implantar coleta e análise de amostra de água consumida pela população nos municípios para avaliação da potabilidade


Implantar coleta e análise de amostra de água em 100% dos municípios 
100% dos municípios

Realizar pesquisa de triatomíneos em domicílios (D de Chagas)
Considerar o número de imóveis pesquisados pela FNS no ano base de 1998,
Esta atividade será desenvolvida pelos Municípios e SES

Identificação e eliminação de criadouros do Aedes aegypti em imóveis (Dengue)
Considerar o número de domicílios de 1999 x 6 visitas  realizadas ao ano.
Esta atividade será desenvolvida pelos Municípios

Vigilância de Pontos 

Estratégicos (Dengue)
Considerar número de Pontos Estratégicos cadastrados em 1999 x 24 inspeções no ano.
Atividade desenvolvida pelos municípios dos estratos 1, 2, 3 e 4 do PEAa/MT

Realizar borrifação domiciliar para controle de flebotomineos (Calazar) 
Considerar 20% do numero de prédios existentes em 1999.
Esta atividade será desenvolvida pelos municípios

Realizar tratamento de focos de Aedes aegypti (Dengue)
Considerar 10% dos domicílios de 1999 x 6 visitas ano.
Atividade desenvolvida pelos municípios dos estratos 1, 2 ou 3 do PEAa/MT

Realizar aplicação de inseticida residual em Pontos Estratégicos (Dengue)
Considerar 50% do número de pontos estratégicos cadastrados em 1999 x 12 tratamentos ano.
Atividades desenvolvida pelos municípios dos estratos 1,2 3 e  do PEAa/MT

Realizar aplicação espacial de inseticida a Ultra Baixo Volume (Dengue)
Considerar o número de domicilios cadastrados em 1999 nos estratos 1 e 2 dividido por 25 (nº de domicilio por hectare) x 30%
Esta atividade será desenvolvida pelos municípios

Campanha de vacinação anti-rábica em cães
Utilizar como estimativa da população canina, 20% da população humana 
Os municípios deverão vacinar 100% da população  canina

Campanha de vacinação anti-rábica em gatos
Utilizar como estimativa da população felina, 20% da população canina  
Os municípios  deverão Vacinar, s, 100% da população felina

Bloqueio de Foco
Realizar 100% dos focos caninos, felinos. Onde houver focos em herbívoros também deverão ser vacinados os cães e gatos  
Realizar a cobertura de 100% dos focos (vacinação e apreensão) dos casos positivos para raiva 

Coletar exame para diagnostico de Calazar em cães 
Coletar sangue em 20% da população canina de 999 nos municípios com caso de calazar ou municipios que faça limite com os mesmos


Esta atividade deverá ser realizada pelo estado em parceria com os municípios.

 Realizar exame para diagnóstico de Calazar em cães.
Realizar exame em 20% da população canina de 1999 nos municípios com caso de calazar ou municipios que faça limite com os mesmos


Esta atividade deverá ser realizada pelo estado.

Captura e apreensão de cães errantes
Capturar 3% da população canina 
Considerar a média de captura realizadas nos três últimos anos Se o município ainda não executa a atividade, anotar meta 0 (zero) na planilha

Eutanásia de cães – raiva 
Enviar 0,2% da população canina estimada para diagnostico laboratorial 
Os municípios em que 0,2% da população canina for menor de 4 amostras/ano, considerar esta a meta  

Eutanásia de cães – Calazar 
Realizar eutanásia em 100% da população canina com confirmação laboratorial de Calazar


Realizar coleta de sangue para diagnóstico de malária 
Considerar o número de coletas realizadas no ano 1999, pelos serviços regionais  da FNS
Esta atividade será desenvolvida pelos municípios e unidades referenciadas do Estado

Realizar exames para diagnóstico de malária 
Considerar o número de coletas realizadas no ano 1999, pelos serviços regionais  da FNS
Esta atividade será desenvolvida pelos municípios e unidades referenciadas do Estado

Realizar tratamento de doentes de malária
Considerar o número de coletas realizadas no ano 1999, pelos serviços regionais  da FNS
Esta atividade será desenvolvida pelos municípios e unidades referenciadas do Estado

VACINAÇÃO DE ROTINA 

Vacina oral contra a poliomielite (Sabin), DPT , contra a hepatite B, contra o Hib (terceiras doses), contra o sarampo  


Vacinar 100% da população menor de 1 ano Fonte = API (Pop.  IBGE 2000)
Os municípios deverão vacinar 100% da meta com terceiras doses. 

Vacina contra o sarampo, caxumba e rubéola (tríplice viral) 
Vacinar 100% da população menor de 1 ano Fonte = API (Pop. IBGE 2000)
 Para os municípios que conseguem coberturas de 100%, a meta deve ser igual as terceiras doses  de tríplice bacteriana  aplicadas em 1999 

Vacina contra a febre amarela
Vacinar 100% da população menor de 1 ano Fonte = API (Pop. IBGE 2000) e 95% da população acima de 1 ano de idade
Os municípios deverão priorizar vacinação da população  de Áreas Rurais consideradas de maior risco para febre amarela silvestre.

VACINAÇÃODECAMPANHA

Realizar campanha anual (em duas etapas) contra a poliomielite em menores de 5 anos indiscriminadamente. 
Menores de 5 anos em cada etapa. 

( pop. IBGE – 2000)
Inclusive  áreas rurais

Realizar campanha anual contra gripe nos idosos
Vacinar 70% da população de 60 anos e mais de idade
Inclusive  áreas rurais

Realizar campanha anual contra o sarampo ( vacina anti-sarampo)
Vacinar  95% da população de 9 a 11 meses indiscriminadamente
Inclusive  áreas rurais

Realizar campanha anual contra o sarampo ( vacina tríplice viral ou dupla viral)
Vacinar  100% da população de 1 a  5 anos indiscriminadamente 
Inclusive  áreas rurais

Notificação de eventos adversos 
Implementação da  notificação dos eventos adversos implantado 
Na coluna meta pactuada anotar SIM. Os eventos devem ser notificados de acordo com o Manual de Vigilância dos Eventos Adversos pós / vacinação/Ministério da Saúde 

Investigação dos eventos adversos
Investigar 100% dos eventos adversos notificados.




Monitorização das doenças diarreicas agudas
Município menor de 30.000

Habitantes – 1 unidade de saúde notificadora.

Município com pop. De 30.000 a 200.000 hab. – 1 unidade de saúde a cada 30.000 hab.

Município acima de 20.000 hab. – todas as unidades básicas ou uma amostra de unidades de saúde representativa das diferentes realidades geográficas e sócio econômicas.    
Será feita pelas Unidades de Saúde notificantes definidas pelo gestor municipal na pactuação com o polo (relacionar as unidades)

Para os municípios ainda não treinados, estabelecer prazo de 90 dias após certificação para o município iniciar esta atividades. 

Neste período o polo realizará treinamento de capacitação de técnicos dos municípios    

Vigilância epidemiológica das doenças transmitidas por alimentos
Número de unidades para vigilância das doenças transmitidas por alimentos a serem implantadas
Esta ação será de atribuição estadual neste ano. Não é necessário pactuar no município

Investigação de óbitos de menores de 1 ano e do óbito maternos
Medida de óbitos ocorridos no período de 1996 a 1998 no SIM
Execução sob responsabilidade dos Comitês de Mortalidade Materna e Infantil (Regionais e municipais 

Elaboração de informes epidemiológicos
2 publicações/ano para regionais e municípios maiores de 100.000hab. e 1 para os menores  
Visa dar retorno de informações aos notificantes, a todos  os serviços e agentes de saúde demais instituições e a população 

Analise da situação de saúde 
1 análise/ano


Avaliação de ações programáticas
1 avaliação/ano 


SISTEMA DE INFORMAÇÃO

 SIM /SINASC
Coleta – 100% dos óbitos e dos nascidos vivos ocorridos no municípios

Retroalimentação

Envio regular de dados


O município deve coletar as declarações de nascido vivos – DN e de óbitos – DO dos serviços de saúde (hospitais. Maternidade, PS, etc.) e cartórios. Verificar a qualidade do preenchimento, utilizar as informações na vigilância epidemiológica

Atribuições estaduais nesta fase do processo      

SINAN
Envio regular de dados

Retroalimentação
O município deve alimentar o SINAN semanalmente, de preferência por meio eletrónico.

1 relatório mensal para os municípios que tem o sistema informatizado. 

Nos que ainda não o tem, a atividade será executada pelo estado. 

SI-API
Envio regular de dados

Retroalimentação
O município deve alimentar o SI -API mensalmente, de preferência por meio eletrónico.

1 relatório mensal para os municípios que tem o sistema informatizado. 

Nos que ainda não o tem, a atividade será executada pelo estado.

SISMAL
Envio regular de dados 
O Estado deve alimentar o sistema mensalmente 

SIS -FAD
Envio regular de dados
O Estado deve alimentar o sistema mensalmente 
















* a contrapartida mínima é de 30% do repasse total do Ministério da Saúde ao Município, por ano, e pode ser em RH, custeio e investimento.
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